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RESUMO
O nível de empreendedorismo no Brasil tem crescido a cada ano, novos empreendedores têm
entrado no mercado de trabalho, e dentre estes, muitos encontram-se na informalidade. Neste
contexto, definiu-se como objetivo de pesquisa analisar a percepção do jovem empreendedor
informal sobre a influência do Estado em seu negócio, além de compreender as razões da
informalidade. Para tal, foi realizada uma pesquisa descritiva de cunho qualitativo por meio
de entrevistas semi estruturadas com 10 jovens empreendedores informais. Foi realizada uma
análise qualitativa livre. Os resultados mostram que a percepção do empreendedor informal
sobre o Estado é muitas vezes negativa, principalmente no âmbito de tributações e de
liberdade. A percepção sobre o Estado também é retratada por meio das ações tomadas em
meio a pandemia do Covid-19, onde os resultados demonstram falta de confiança e de
coerência como principais percepções dos entrevistados. E as razões para a informalidade
seguem o mesmo sentido, incertezas, liberdade administrativa e orçamentária. O que se
enquadra com os dados e estudos já feitos nesse sentido.

Palavras-chave: Informalidade. Jovem. Empreendedor. Covid-19. Estado.

ABSTRACT
The level of entrepreneurship in Brazil has grown every year, new entrepreneurs have entered
the labor market, and among these, many are in the informal sector. In this context, the
research objective was to analyze the perception of young informal entrepreneurs about the
influence of the State on their business, and to understand the reasons for informality. To this
end, a descriptive qualitative research was conducted through semi-structured interviews with
10 young informal entrepreneurs. The data analysis was done by means of content analysis.

2 Professor(a) orientador(a) do curso de Administração. Doutor em Administração. Centro Universitário de
Brasília. E-mail: igor.souza@ceub.edu.br.

1 Aluno do curso de Administração. Trabalho apresentado ao Centro Universitário de Brasília como pré-requisito
para obtenção de Certificado de Conclusão de Curso. E-mail: vitor.gaspar@sempreceub.com.



The results show that informal entrepreneurs' perception of the State is often negative,
especially in the area of taxation and freedom. The perception about the State is also
portrayed through the actions taken in the midst of the Covid-19 pandemic, where the results
show lack of trust and coherence as the main perceptions of the interviewees. And the reasons
for informality follow the same direction, uncertainties, administrative and budgetary
freedom. Which fits with the data and studies already done in this regard.
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1 INTRODUÇÃO

Desde o final do ano de 2019, o mundo passou pela pandemia do Covid-19, a qual
atingiu um número recorde de pessoas, gerando uma crise sanitária e biomédica única, que em
muitos países foi enfrentada através, mas não limitada a, de medidas de lockdown e restrição
de atividades. Como consequência, houve uma grande recessão econômica, aumento das taxas
de desemprego e pobreza, principalmente no Brasil, onde o governo tomou medidas tardias,
fomentando crises políticas e socioeconômicas (SANTOS et al., 2020).

Contudo, uma das características marcantes do Brasil, é ter uma população
empreendedora e criativa, sempre pronta a explorar alternativas e a buscar esperança mesmo
nas situações mais controversas. Além disso, é um dos países mais empreendedores do mundo
segundo o Global Entrepreneurship Monitor (GEM) (2019). Essas características seriam algo
a se comemorar, caso não houvesse um detalhe: a grande maioria desses empreendedores
decidiram empreender por escassez de emprego e não apenas por oportunidade, muitas vezes
recorrendo à informalidade (GEM, 2019)

De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)
Contínua, acerca do primeiro trimestre de 2020, a força de trabalho no Brasil é constituída
por 105 milhões de pessoas. Deste grupo, 12,8 milhões estão desempregados. Dos que estão
trabalhando, 11,8 milhões são empregados do setor privado, sem carteira assinada; 4,3
milhões são trabalhadores por conta própria sem CNPJ; e 1,9 milhão são trabalhadores
familiares (IBGE, 2018).

Existiam, no Brasil, 10.335.962 empreendimentos informais (IBGE, 2003). Para
conter esse número que vinha crescendo, o governo criou o Microempreendedor Individual
(MEI), por meio da Lei Complementar 128/2008, pretendendo regularizar a atividade de
milhões de empreendedores informais. A partir dessa ação, os trâmites para a formalização
das atividades do microempreendedor foram simplificados, além de facilitar o acesso a
serviços bancários, tributos federais foram isentos e foi criado um valor fixo de imposto para
a Previdência Social, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto
Sobre Serviços (ISS). Mesmo assim, o Brasil possui cerca de 39,1% de trabalhadores na
informalidade, o que mostra que, apesar das ações tomadas pelo Estado, muitos ainda optam
pela informalidade (GEM, 2019). A porcentagem de empreendedores informais cresceu no
período da pandemia como alternativa a alta de desemprego e a crise econômica subsequente,
como apontam dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD
Contínua), apurada pelo IBGE. Os dados apontam que entre os empreendedores analisados,
aproximadamente 73% não obtiveram CNPJ (GEM, 2019).

O maior motivo para a abertura de novos negócios tem sido “para ganhar a vida
porque os empregos estão escassos”, o que demonstra que os empreendedores estão à procura
de uma solução alternativa às condições de mercado. Ainda, entre os estudantes, esse número



torna-se ainda maior, de forma que 91,4% deles são motivados por essa razão (GEM, 2019).
Por que este número aumenta entre os estudantes? Quais as condições que favorecem esta
situação?

Sendo assim, este trabalho busca analisar a percepção do jovem empreendedor sobre a
influência do Estado em seu negócio e a possibilidade de formalização, como forma de
responder às questões: a) Qual é a percepção do novo empreendedor informal sobre o Estado;
b) Quais são os fatores da informalidade nos novos empreendedores.

Entre os motivos encontrados para a diminuição da vontade dos empreendedores em
se formalizar, pode-se citar: a) falta de informações sobre o processo, b) dificuldade própria
de lidar com os custos tributários, c) fiscalização inepta por parte do Estado, levando o
empresário a permanecer informal (SILVEIRA; TEIXEIRA, 2011, p. 26). Esses fatores
induzem o brasileiro a buscar soluções, tendo como objetivo o intuito de ter sua renda própria,
pagar suas contas e superar a falta de oportunidades.

Um número grande de empreendimentos informais pode significar problemas para o
país ou até mesmo ser resultado de problemas anteriores (PRATAP; ERWAN, 2006). a
economia informal tende a ser pequena em países com um regime regulatório favorável aos
negócios e com uma carga tributária comparativamente leve. Ademais, a segurança dos
direitos de propriedade e a qualidade do sistema legal representam uma fração significativa da
variação entre países no tamanho do setor informal, no qual os índices de corrupção estão
negativamente relacionados com o tamanho do setor informal (PRATAP; ERWAN, 2006). Os
empreendimentos informais estão muitas vezes ligados a menos oportunidades, menos
segurança, e crises econômicas. A informalidade cresce em pessoas que ganham menos de um
salário mínimo, pessoas com menos escolaridade, e em regiões mais pobres (IBGE, 2018).

Com a crescente do trabalho informal no Brasil, aliada às dificuldades sanitárias,
políticas e econômicas que o país tem passado, é de suma importância entender e documentar
a percepção dos empresários deste setor, como forma de obter insumo e entendimento
suficientes, acerca do ambiente informal e os fatores que levam ao constante crescimento
deste.

Por ser um tema muito abrangente, com estudos e dados globais complexos, não seria
possível oferecer informações definitivas sobre o assunto através do presente estudo, mas
pretende-se trazer esclarecimentos relevantes sobre a percepção e subjetividade do empresário
informal no Brasil.

Diante das dificuldades apontadas em relação ao advento da pandemia e das ações de
isolamento social, algumas ações paliativas foram tomadas pelo Estado. Os trabalhadores
informais foram contemplados com a criação de um benefício assistencial pela Lei n. 13.982,
de 2 de abril de 2020, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, por três meses,
prorrogáveis a juízo do Poder Executivo, desde que esse trabalhador informal tenha renda
familiar mensal per capita de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou a renda familiar mensal total
de até 3 (três) salários mínimos. Cabe um destaque para a previsão, contida na referida norma
legal, no sentido de que a mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas
do auxílio (BRASIL, 2020).

Considerando que o nível de empreendedores informais segue sendo grande, 26,1%
dos empreendedores estavam formalizados no Brasil, destes 21,8% era de empreendedores em
estágio inicial do negócio, é importante entender o perfil desses empreendedores, e as
principais razões para que eles permaneçam na informalidade assumindo riscos e se abstendo
dos benefícios de trabalhar dentro da regularidade (GEM, 2019). Para destacar ainda mais a
importância do estudo e a grandeza da força informal no Brasil, simulações indicam que caso
todos os ocupados do setor informal perdessem o emprego, a taxa de desemprego iria partir de



22% para 28%, a renda média cairia 8,4%, já a pobreza iria aumentar de 17% para 23%,
enquanto a desigualdade partiria de 0,55 para 0,59 (KOMATSU; FILHO, 2020).

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Empreendedorismo

É possível encontrar exemplos da palavra empreendedor sendo usada desde 1709, no
que tange a alguém que controla uma empresa, as menções datam de 1770. Contudo, foi no
século XVIII que as coisas começaram a mudar. Na Europa começaram a surgir fábricas e
manufaturas, juntamente com unidades de produção artesanal, começando a surgir de fato
empresas de características capitalistas. Ao decorrer do tempo alteraram-se as definições, com
o desenvolvimento de novas ideias e a criação de novos conceitos, quando enfatizaram que o
termo empreendedor é dinâmico e sofreu influência de diversas revoluções sociais e
tecnológicas (ZEN; FRACASSO, 2008).

O empresário foi o ponto central do desenvolvimento do capitalismo e da revolução
industrial. Ele representava a base da economia, já que possuía centralidade nas decisões das
firmas. Nesse panorama a grande contribuição teórica sobre a definição do termo
empreendedor é colocá-lo relacionado à atividade empreendedora de fato, desta forma
diferenciando do sentido de investidor (ZEN; FRACASSO, 2008).

Pode-se descrever a figura do empreendedor como a de um executivo, pessoa que
assume riscos, que decide em tempos de incerteza, que está sempre atento a oportunidades e
que é capaz de inovar no mercado (HISRICH; PETERS, 2014). O empreendedorismo
inicia-se no momento em que uma oportunidade lucrativa se encontra com um indivíduo
empreendedor. Essa oportunidade é definida como “situações nas quais novos bens, serviços,
matérias-primas e métodos organizacionais podem ser introduzidos e vendidos por um valor
maior do que seu custo de produção” (HISRICH; PETERS, 2014).

Na pesquisa PNAD Contínua define-se que existem no mercado de trabalho duas
posições que estão associadas a atividade empreendedora: a) o empreendedor deve ser
empregador, pessoa que trabalha explorando seu próprio empreendimento, sendo ele formal
ou informal, com pelo menos um empregado; ou b) pode ser considerado por conta própria,
pessoa que explora seu empreendimento sozinha ou com um sócio, sem ter nenhum
empregado e podendo contar ou não com ajuda de um trabalhador familiar auxiliar (IBGE,
2018).

“O empreendedor não é um estado fixo de existência, mas o empreendedorismo é um
papel que os indivíduos se propõem a criar organizações.” (GARTNER, 1989). Destarte, o
empreendedorismo é a criação de organizações, de forma que o que diferencia um
empreendedor de um não empreendedor é que o primeiro cria organizações e o segundo não.
Em um aspecto comportamental do estudo do empreendedorismo, o empreendedor é visto
como um conjunto de atividades envolvidas na criação de organizações.

Nesse contexto, Hespanha (2009) discorda das correntes de pensamento que trazem
como características de um empreendedor ser inovador, disposto a correr riscos e estar atento
a oportunidades. O empreendedor não se limita apenas ao conceito de ser o responsável por
uma grande firma, ou uma grande instituição, ele também é o pequeno dono de uma
microempresa, alguém que se aproveita de oportunidades para atingir certos objetivos, sejam
estes grandes ou pequenos (HESPANHA, 2009).

Em sociedades periféricas, o empreendedor muitas vezes é movido por uma
racionalidade econômica não lucrativa, desenvolvida por pessoas com recursos limitados.
Existem quatro padrões distintos nos empreendedores típicos, no que tange aos



microempreendedores. Em primeiro lugar aquele que empreende em atividades com baixa
criação de valor em setores tradicionais. Depois, os que empreendem em atividades de baixa
inovação, tanto na gestão quanto no produto. Em terceiro, os empreendimentos movidos por
necessidade e não por oportunidade. Por fim, os que empreendem em atividades de baixo
risco (HESPANHA, 2009).

É comum que existam alguns perfis de empreendedores em situações reais, fora da
teoria tradicional trazida pelos autores: a) jovens recém-graduados ou com altos níveis de
escolaridade que percebem certa dificuldade em encontrar emprego, ou por conta de algum
outro motivo, decidem criar seus próprios negócios; b) pessoas com experiência profissional
em áreas específicas que criam seus negócios a partir de sua experiência e clientela; c)
pessoas que estão desempregadas e não obtém sucesso na procura por oportunidades e por
isso são levadas a montar um negócio; d) pessoas sem recursos que normalmente recorrem a
algum microcrédito para montar um negócio próprio e; e) pessoas que buscam por uma
atividade independente e colocam todo seu capital nisso (HESPANHA, 2009).

O autor aponta, entre os perfis de empreendedores, os jovens que decidem empreender
por oportunidade para suprir alguma necessidade de emprego ou pessoal (HESPANHA,
2019). Ademais, o autor também relaciona a educação superior à atividade empreendedora, o
que também é observado no perfil encontrado neste estudo, onde 9 dos 10 empreendedores
estão cursando o Ensino Superior. Em 2019, 24,3% da população brasileira com idade entre
18 e 25 anos era composta por empreendedores iniciais, bem como 26,1% da população com
idade entre 25 e 35 anos (GEM, 2019).

2.2 Trabalho Informal

O trabalho informal está fortemente presente na história do Brasil. Na década de 80,
o país já possuía um grande número de trabalhadores sem contratos formais de trabalho. Na
década seguinte, esse número disparou por consequência do crescimento da proporção de
trabalhadores por conta própria e dos sem carteira assinada (ULYSSEA, 2006).

Para definir o que é o trabalho informal, é importante definir o que é o trabalho
formal. Segundo Weeks (1975), empresas formais são empresas reconhecidas, alimentadas e
reguladas pelo Estado. É comum na literatura brasileira definir trabalho formal como aquele
que é feito com carteira assinada e o trabalho informal aquele que não há carteira assinada.
Desta forma, os trabalhadores que não estão amparados pelo estado e que não estão
registrados de alguma forma em nenhuma formalidade burocrática, são considerados
informais (IBGE, 2018). No que concerne às definições do conceito de trabalho informal, no
final dos anos 70, em países industrializados, é delineado o setor informal como aquele que
não cumpre regulações institucionais em diversos aspectos, como trabalhista, tributária,
financeiras e outros (SILVA, 1997).

Diversos estudos realizados no Brasil têm demonstrado que a informalidade cresce
em momentos de crise econômica, por ser fonte de geração de postos de trabalho (PERO,
1994). Sobre o perfil do trabalho informal, é possível perceber que o trabalhador informal é
comumente menos qualificado, possuindo menores níveis de escolaridade. Em contrapartida,
esses mesmos trabalhadores possuem mais experiência no mercado de trabalho do que os
formais; normalmente o trabalho informal tem salários menores do que o formal, sendo mais
comum encontrar o trabalho informal em locais menos desenvolvidos economicamente
(IBGE, 2018).

Outrossim, o setor informal cresce quando regulações e impostos excessivos são
estabelecidos pelo governo, impedindo que os empreendedores cumpram as exigências



determinadas. Desta forma, nesses tipos de sistemas governamentais, a formalidade se torna
pouco atrativa, pois exige, através de licenças, um alto custo para se manter legal. Há também
o fato de que, depois de formalizado, mais custos e barreiras surgem, por meio de impostos,
burocracia, regulações trabalhistas e outros (LOAYZA, 1996).

É claro que, se por um lado o empresário informal está abrindo mão de ser formal
para reduzir custos ou por outro motivo qualquer, ele está abdicando de diversos outros
benefícios que vêm com a formalidade. Por ser uma atividade não regulamentada pelo
governo, estes empreendedores informais podem ser multados e penalizados pela sua
atividade. Além disso, os informais não desfrutam dos serviços oferecidos pelo Estado, como
os que permitem direito à propriedade sobre seu capital de produção. Outro fator é que o
empreendimento informal é pouco protegido pela polícia e pelo poder judicial, em caso de
roubos e crimes contra a sua propriedade. Há também dificuldade em entrar em contratos
legais, de conseguir certos tipos de financiamentos, parcerias contratuais, dentre outros
aspectos (LOAYZA 1996).

Todavia, por diversas vezes as atividades informais, principalmente aquelas de
pequeno porte, são as únicas alternativas possíveis para grande parte das pessoas, sendo uma
forma de obter renda quando outras opções se tornaram escassas ou indisponíveis. É comum
que, para pessoas que tenham falta de conhecimento, falta de oportunidades sociais e falta de
recursos financeiros, a formalidade seja um cenário distante. Não é possível para estas pessoas
correr o risco de se formalizar, arcar com os custos da formalização, passar por todo esse
processo e não ter certeza do sucesso do empreendimento (HESPANHA, 2009).

Ademais, a insatisfação com a situação empregatícia formal, que pode estar ligada à
vontade de se tornar independente, aumentar ou complementar a renda, frequentemente torna
a decisão de empreender de maneira informal a melhor forma de se iniciar um negócio
(WILLIAMS; NADIN, 2010). De modo igual, a economia informal favorece grandemente o
desenvolvimento de pequenos negócios, sendo comum que a informalidade aconteça
justamente em um período de consolidação do empreendimento, como um momento de
maturação, aquisição de clientela e experiência, atuando comumente como um estágio para a
formalização deste negócio (HESPANHA, 2009).

3 METODOLOGIA

A pesquisa realizada possui abordagem qualitativa, tendo o objetivo de identificar a
percepção dos jovens empreendedores informais sobre o Estado e entender os fatores da
informalidade. O Quadro 1 mostra quais foram os procedimentos metodológicos para a
realização do estudo.

Quadro 1- Procedimentos metodológicos de pesquisa
Etapas Objetivos de

pesquisa
Abordagem Instrumentos Amostragem Amostra Análise

1 Identificar a
percepção dos
jovens
empreendedores
informais sobre
o Estado

Qualitativa
Roteiro semi

estruturado de
entrevista

Saturação
teórica

Empreendedo
res informais

Análise
Qualitati
va livre



2 Perceber as
razões da
informalidade
desses
empreendedores

Fonte: Elaboração própria.

Para que fosse alcançado o objetivo, um roteiro de entrevista semi estruturado
(Apêndice A) foi desenvolvido, embasado nos conceitos abordados no referencial teórico e
nas perguntas de pesquisa, para obter as percepções dos jovens empreendedores informais
sobre as ações do Estado durante a pandemia e as razões para a informalidade. A entrevista,
que foi dividida em 3 partes, buscou identificar a percepção dos jovens empreendedores
informais sobre o Estado durante a pandemia do Covid-19 (parte 1) e entender as razões da
informalidade desses empreendedores (parte 2), além de outras perguntas de aspecto geral
para entender escolaridade, raça, sexo e outros fatores importantes para a pesquisa a análise
do grupo de pesquisa (parte 3).

Adotou-se uma amostragem por conveniência, para que fossem selecionados casos
mais facilmente acessíveis, sendo muitas vezes a única forma de se realizar um estudo com
tempo limitado e com empecilhos para utilizar uma estratégia mais sistemática de
amostragem, principalmente considerando as restrições impostas pelas medidas de
enfrentamento à pandemia de COVID-19.

Para que a entrevista fosse feita, foi utilizado o Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido (TCLE) (Apêndice B), dando conhecimento aos entrevistados sobre a forma que a
entrevista e a pesquisa seriam conduzidas. Neste documento, o entrevistado é convidado a
participar de maneira voluntária e livre, especificando também a natureza e objetivo do
estudo. As entrevistas foram realizadas através da ferramenta Google Meet e ocorreram entre
o dia 05/04 e 30/04, com tempo médio de 11 a 15 minutos para cada entrevista individual.

Para a realização deste trabalho houve a limitação da amostra aos seguintes critérios:
(1) ser empresário sem CNPJ; (2) residir no Brasil; (3) produzir ou gerar algum produto ou
serviço; (4) estar em atividade neste negócio no período da entrevista. Ao longo do estudo
foram realizadas 10 entrevistas com integrantes que atendem aos critérios citados acima.

O Quadro 2 mostra o perfil das pessoas entrevistadas, considerando idade, classe
social, status civil, raça, sexo, forma de trabalho durante a pandemia, fonte de renda da sua
casa e se tem interesse em se formalizar.

Quadro 2 - Perfil dos entrevistados
N° Idade Classe

Social
Status
Civil

Raça Escolaridade Sexo Mobilidade
do trabalho

Fonte
exclusiva

Interesse
em se
formalizar

1 27 Média
Baixa

Solteiro Preto Superior
Incompleto

Masculino Home
office

Não Sim

2 25 Média Solteiro Branco Superior
Incompleto

Masculino Presencial Não Sim

3 21 Média
Alta

Solteira Branca Superior
Incompleto

Feminino Home
Office

Não Não

4 23 Média Solteira Parda Superior Feminino Home Não Sim



Incompleto office

5 23 Média
Alta

Solteira Branca Superior
Incompleto

Feminino Home
office

Não Sim

6 24 Média
Alta

Solteiro Pardo Superior
Incompleto

Masculino Presencial Não Sim

7 31 Baixa Casada Branca Superior
incompleto

Feminino Home
office

Não Sim

8 21 Média Solteira Preta Superior
Incompleto

Feminino Home
Office

Não Não

9 23 Baixa Solteira Preta Superior
Completo

Feminino Home
Office

Não Sim

10 21 Média
Baixa

Solteira Branca Superior
Incompleto

Feminino Home
Office

Não Sim

Fonte: Elaboração própria.

O Quadro 2 demonstra um perfil bem definido: a maior parte dos entrevistados têm
menos de 30 anos, são em sua maioria solteiros e não tem o empreendimento próprio como
fonte exclusiva de renda em suas casas, além de ser em sua maioria de classe média, o que se
encaixa com o perfil de empreendedor descrito por Hespanha (2009). Todos os entrevistados
têm os empreendimentos como segunda fonte de renda, mesmo os que se consideram de baixa
renda. Segundo o Quadro 2, as pessoas têm interesse em se formalizar e a vontade de fazê-lo.

Os resultados foram coletados até que houvesse a saturação teórica, que se caracteriza
por não haver mais variações significativas nas respostas, ocorrendo repetição destas
(FONTANELLA et al., 2011). Além disso, a análise dos dados foi feita através da seleção dos
trechos mais relevantes percebidos nas entrevistas, de acordo com as respostas que
respondessem à questão da pesquisa. A análise qualitativa livre

Os dados coletados foram divididos em 2 tópicos. A primeira trata da percepção dos
jovens empreendedores informais sobre o Estado, sua compreensão acerca da presença do
Estado em suas vidas e em seus empreendimentos, principalmente levando em conta o cenário
pandêmico presente. A segunda categoria corresponde às razões da informalidade, visando
entender o motivo que leva empresários a optar pela informalidade em detrimento da
formalidade.

A discussão dos resultados está ordenada conforme a apresentação das categorias
identificadas. Para facilitar a apresentação dos resultados, foram atribuídos números para cada
pessoa entrevistada, de 1 a 10. A classificação dos entrevistados ocorreu pela ordem
cronológica das entrevistas.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Este trabalho buscou identificar quais são as principais percepções dos jovens
empresários informais sobre as ações do Estado em seus empreendimentos, levando em conta
principalmente o contexto da pandemia do Covid-19. Ademais, buscou-se compreender
também os fatores da informalidade e quais são as principais razões para que os
empreendedores permaneçam na informalidade. Através da realização das entrevistas, foi



possível perceber alguns pontos-chave que vão ao encontro de teorias e percepções de autores
e pesquisas anteriores. Os resultados das entrevistas foram divididos em 2 partes, seguindo a
estrutura do roteiro pré definido. A primeira parte trata da percepção dos novos
empreendedores sobre o Estado e a segunda sobre os fatores da informalidade.

4.1  Percepção dos empreendedores informais sobre o Estado

No que se refere à influência do Estado nos negócios dos empreendedores informais
entrevistados, vigorou a noção de que existia influência direta em seus negócios por parte do
Estado. Contudo, esta influência seria negativa. Essa influência era percebida ainda mais
fortemente em casos de fiscalização e controle, como em empresas ligadas à produção de
alimentos e a promoção de saúde.

Acredito que sim, o Estado influencia negativamente, tive uma proposta para virar
fornecedor de um lugar, e com certeza eu tinha que estar formal, e isso me impediu
de fechar essa negociação então, sem dúvidas negativamente me atrapalhou o fato de
ser informal (Entrevistado 1)

Tem uma influência negativa na parte de regulamentação, ele me deixa muito preso
em questão de conselho, o estudante hoje ele não é visto como um futuro
profissional, é visto simplesmente como um estudante, o mercado de trabalho não
abre a porta pra ele, pra dizer que está próximo da formação, tem que ter essa
experiência profissional na área de trabalho. (Entrevistado 2)

Sim. Influencia diretamente nos preços, na inflação que por sua vez afeta a minha
mão de obra e o custo do meu produto (Entrevistado 5)

Percebo sim. Meu trabalho envolve commodities agrícolas, o que implica em seguir
qualquer tipo de regulação sobre isso, além de envolver qualquer tipo de imposto
que eu tenha que pagar. (Entrevistado 6)

Atualmente eu trabalho em dois ramos, o primeiro é artesanato e o segundo venda de
lanches. Para este segundo ramo, o Estado implica sobre determinados rigores que
são exigidos. ( Entrevistado 7)

Não sei dizer sobre essa pergunta, porque a maior parte dos lugares que eu trabalho,
faço ilustração personalizada e eu vendo também alguns produtos, impressões das
minhas artes, adesivos e coisas assim, na loja Endossa, aqui de Brasília, na asa norte,
uma loja que não é do governo, e eu abri minha loja online agora pela shopee, então
até agora eu não senti nenhum outro impacto além da dificuldade do governo em
retardar a pandemia. Mas diretamente não vi não. (Entrevistado 8)

Ele interfere na quantidade de impostos, tudo que você faz, até mesmo no MEI, até
mesmo o SEBRAE que tem algo estatal por trás e tudo que você faz você precisa dar
satisfação pro Estado, a nota fiscal que você emite, as compras que faz, tem a questão
da vigilância da ANVISA também. Tem toda uma questão burocrática por trás.
(Entrevistado 10)

Desta forma, os entrevistados percebem que o Estado influencia sim nos seus negócios
de forma direta, com apenas dois participantes não percebendo essa ligação direta. Além
disso, na maioria dos relatos percebe-se a influência negativa do Estado, com regulações e
impostos sendo fatores citados. Essas percepções corroboram com Loayza (1996), quando diz
que ser muito comum que, em países menos desenvolvidos e com um Estado muitas vezes



desorganizado e burocrático, os empresários prefiram se manter informais, principalmente em
seu início como empreendedores, evitando tributações e deveres que vem com a formalização.

Quando questionados sobre o processo de formalização e como o Estado favorece
isso, os respondentes entendem de maneira geral que o Estado não fornece muitas
possibilidades boas para a formalização. Porém, na maioria dos casos os empreendedores
percebem a formalização como algo bom e têm interesse em se formalizar para usufruir das
melhores possibilidades dessa decisão.

Pra mim o único motivo para me formalizar, seria para alcançar mercados, que
exigem CNPJ além de melhorar os produtos, a parte de contribuição para poder
colher no futuro também seria uma boa. Tirando isso, não vejo nenhuma necessidade
em formalizar. (Entrevistado 1)

Penso em me formalizar, mais pela questão do CNPJ me possibilitar que eu possua
um crédito maior e que eu possa comprar alguns dos meus materiais de trabalho com
desconto, mas eu acredito que o Estado não ofereça um ambiente propício para
formalizar o Microempreendedor (Entrevistado 2)

Com a pandemia muita gente passou a valorizar a arte, começou a entender o valor
das artes visuais como Netflix, cinema, entre outros… quanto a possibilidade de
enfeitar o quarto com uma arte que se identifica, então eu acho que eu tenha uma
visão boa sobre me formalizar. Não acho que o Estado forneça nenhuma
possibilidade de se formalizar. (Entrevistado 3)

Eu acho que a única questão é que o meu nome está no CNPJ da loja do meu pai. Eu
realmente não sei se faz sentido eu me formalizar, já que não há muito fluxo para eu
pagar as taxas. Além disso, acho que um dos problemas é a falta de instrução, eu não
sei quais são os benefícios de me vincular ao CNPJ. (Entrevistado 4)

Eu acho que oferece alguns meios, não os melhores. Mas oferece algumas saídas.
(Entrevistado 5)

Não, eu não percebo um auxílio muito grande do Estado. Contudo, colocando na
balança vale também me formalizar por conta de algumas facilidades. Mas é
ambíguo, não vejo um auxílio muito grande, mas vejo uma facilitação em
determinadas compras com fornecedores, em contato com algumas pessoas,
conseguir dividir ou parcelar algum dinheiro que eu preciso, o que vai ser muito
importante quando a minha empresa precisar de financiamento. O informal eu vejo
como tendo muita dificuldade para fazer empréstimos, enquanto o formal tem mais
facilidade. (Entrevistado 6)

Acho que hoje em dia a facilidade está muito ampla, com um clique é possível criar
um CNPJ para MEI, por exemplo. Eu acho que só têm muita dificuldade na questão
burocrática, como para fazer o agendamento de um alvará, o passo a passo no site. O
Estado deveria aprimorar mais o site para facilitar para aqueles que não tem muita
facilidade com a internet, quem é um pouco leigo ou não tem muito estudo para
interpretar o que está sendo pedido de documentação, alvará e qualquer outra coisa.
Assim, eu percebi muita complicação no site para registro para formalização com
CNPJ. (Entrevistado 7)

Então, eu nunca fui muito atrás, porque não é um ponto que eu foque muito agora,
então não sei responder sobre o apoio Estatal aos pequenos empreendedores
informais, mas o que eu vejo é que a maioria das empresas facilitam o trabalho para
você se formalizar, fazer CNPJ, registrar marca e a maioria das empresas são
privadas, nunca vi nenhum programa ou algo do governo que dê alguma facilidade.
Mas eu sou um pouco leiga nesse tópico. (Entrevistado 8)



Não, o Estado não, acho que vai mais do indivíduo, se quiser reconhecimento,
investir em marketing. Então na minha área não depende do governo não.
(Entrevistado 9)

Agora no momento eu não tenho muita perspectiva, mas meu sonho é fazer um
curso profissionalizante na área de Confeitaria e quem sabe ter uma loja física. O
Estado dá muito pouco apoio, principalmente agora na pandemia. Antes havia
muitos cursos gratuitos, mas agora o máximo que se consegue é um curso pago do
SENAI, EAD. Não tem um incentivo estatal, de dar cursos profissionalizantes, de
incentivar o empreendedorismo. (Entrevistado 10)

Os empreendedores analisados entendem que o processo atual de formalização não
oferece obstáculos, em quase nenhum dos casos esse foi um problema. Entretanto, a
manutenção da formalidade de torna um problema a médio e longo prazo, fazendo com que os
empreendedores prefiram permanecer na informalidade no início de seus empreendimentos.
Assim, segundo os respondentes, apesar das facilidades recentes do Estado para o MEI, os
empreendedores entrevistados não percebem que muitos incentivos são dados, ao passo que
esses empresários se sentem muitas vezes desamparados pelo Estado.

Compreendendo esses fatores sobre o Estado e os negócios destes empreendedores, é
necessário entender se esse desamparo, percebido pelos entrevistados, também se estende às
percepções durante a pandemia do Covid-19. Por isso, foi proposta uma análise da percepção
dos empreendedores sobre as ações do Estado durante a pandemia do Covid-19. Desta
maneira, o intuito do estudo foi entender como os entrevistados perceberam as decisões dos
governantes neste contexto, ao perguntar sobre os decretos, normas e coerência nas ações
tomadas pelo Estado neste período.

O meu ramo eu acredito que não sofreu muito, porque eu consigo chegar até as
pessoas sem ter essa parte do toque físico. Então não sofri muito por não ter uma
loja física, acredito que se tivesse essa loja eu teria sofrido bem mais o impacto do
lockdown, mas como trabalho ainda a pé, de ônibus, isso não me afetou tanto, pois
já era minha realidade como empresa, fazer esse negócio sozinho. Então pelo
lockdown foi um pouco prejudicial, porque nós precisamos do dinheiro, não é minha
primeira renda, mas é fundamental e me ajuda, então acredito que sofreu sim,
atrapalharia sim se eu tivesse uma loja física. (Entrevistado 1)

Acho as atitudes do Estado ruins, bem ruins (Entrevistado 2)

Também acho que não, não vejo muito investimento no ramo artístico por exemplo.
(Entrevistado 3)

Eu não sei, não fiz nenhuma análise sobre isso. Contudo, diversas vezes eu não
consegui comprar insumos (como as linhas, que dependem da produção de algodão),
que ficaram escassos. Além disso, com o lockdown eu não conseguia comprar nas
lojas os insumos, que não conseguia achar em nenhum lugar do Brasil. Eu acho que
ninguém estava preparado, então não tinha como ninguém acertar muito ou errar
muito nessa questão de pandemia. (Entrevistada 4)

Existe um pouco de ambiguidade, pois tentaram promover algumas coisas que
acabaram prejudicando os comerciantes e empreendedores, que tiveram que se
reinventar. Eu diria que foram negativas então e não foram coerentes com o
momento, poderiam ter feito outro tipo de prevenção ou medidas para amenizar
prejuízos, por exemplo. (Entrevistado 5)



Eu tenho duas visões: eu percebo que muitas pessoas foram para o
empreendedorismo após perderem seus empregos, e alguns órgãos e empresas
público-privadas incentivaram linhas de crédito (como a Caixa, que está com uma
linha de crédito muito interessante para pessoais formais, com um pagamento de
juros que não existe no mercado). Eu vejo isso como um incentivo, vejo que o
governo em parceria público-privada incentiva de certa forma. Contudo, em relação
a segurança trabalhista, facilitação a impostos, apoio ao crescimento, eu não vejo
muita ajuda do governo, que coloca muitas normas para seguir. (Entrevistado 6)

De certa maneira foi coerente, mas não houve equilíbrio, já que para algumas coisas
foi muito restrito e para outras não. Não houve muito consenso nas restrições. Mas
creio que essa instabilidade na coerência também foi natural, já que foi tudo de
surpresa. (Entrevistado 7)

É complicado, porque apesar dos governos focarem muito que a economia não pode
parar, apesar da pandemia e tudo mais, parece que não tem nenhum tipo de apoio
muito forte, porque por exemplo quando teve o primeiro lockdown o auxílio já era
pouco, eu não lembro quantas parcelas eram, mas dava tudo no máximo R$ 600, e
nem todo mundo conseguiu sacar e agora diminuíram o auxílio para R$150 que é
muito pouco, então eles querem manter o comércio aberto, mas com o comércio
aberto eles expõem as pessoas, e as pessoas tem medo de trabalhar elas trabalham
porque precisam, e depois ela fica doente, tem que fechar o comércio, tem dívida
prejuízo e todo esse discurso de querer ajudar a pandemia a não parar, acaba parando
do mesmo jeito, então eu acho muito ineficaz, acho que deveriam focar em outras
medidas, ter um auxilio melhor para manter as pessoas em casa sem quebrar com a
economia delas. (Entrevistado 8)

Achei bem fraco, o governo poderia ter ajudado muito mais, principalmente de
imediato. O governo poderia ter oferecido mais empréstimos para as empresas, foi
bem precária a ajuda do governo. (Entrevistado 9)

Eu diria que não, porque muitos microempreendedores foram prejudicados, muitas
decisões do Estado foram estúpidas, porque no momento em que muitas pessoas
foram mandadas embora e decidiram ter o próprio negócio, o Estado foi lá e sabotou
o empreendedorismo, criando coisas e regras absurdas, teve momento em que o
governador adotou o lockdown sendo que nem o presidente nem tava fazendo
lockdown. (Entrevistado 10)

A percepção geral foi de que o Estado poderia ter agido melhor no contexto da
pandemia. A maioria dos participantes acredita que mais estabilidade nas decisões seria
necessária na hora de pesar as decisões. Eles consideraram que as atitudes do Estado não
foram coerentes com o momento, o que atrapalhou ou impediu, de alguma forma, os
negócios.

Isto reflete percepções de que o Estado não foi eficiente em suas escolhas. Enquanto
uma parte do Estado defendia e decretava fechamento e ações de lockdown, outra parte do
governo defendia abertura de mercado e decretava o contrário. Esta dualidade de percepções
trouxe instabilidade e falta de confiança ao mercado. Para além disso, há também o fator da
ajuda de custo do Estado, acerca da qual os empresários entrevistados acreditam que o valor
não era suficiente para manter o funcionamento do negócio, isso fez com que no comércio as
inseguranças aumentassem. O que já impedia os empresários de se arriscar e tentar se
formalizar, piora na situação controversa da pandemia.



“Como eu sou uma pessoa que tem uma estabilidade tranquila na
minha casa, eu usei o auxílio, recebi, mas como eu tenho a bolsa
atleta ela seguiu entrando, então eu consegui me manter
tranquilamente, me deixou mais seguro, mas com relação ao
Estado, se eu dependesse única e exclusivamente do doce e não
tivesse essa parte do vôlei, eu teria sofrido sim e teria sido
complicado, acho que 600 reais não teria solucionado todos os
problemas que a pandemia trouxe.” (Entrevistado 1)

“Como eu atuo em dois ramos, o meu outro ramo de atendimento
em casa conseguiu me manter apesar de perder um pouco também,
e o outro eu perdi totalmente, não tive nenhum auxílio do Estado,
nem pra mim nem pro meu sócio.”(Entrevistado 2)

“Em questão de auxílio isso não teve problema porque ainda
dependo dos meus pais e isso não chegou a influenciar aqui em
casa, mas em questão de saúde pública eu me senti desprotegida.”
(Entrevistado 3)

“Não tive nenhuma ajuda do Estado.” (Entrevistado 5)

“Eu não tive nenhuma ajuda.” (Entrevistado 6)

“Sim. Para o negócio com artesanato eu não tive ajuda e eu ainda
estava em regime de CLT. Mas o meu marido estava informal, então
teve o auxílio emergencial dado pelo governo.” (Entrevistado 7)

“Do Estado não, porque eu sou informal, não tenho MEI, soube que
quem era MEI podia pegar um auxílio, ou estava tendo um auxílio
especial para essa parcela, não me recordo agora, mas como eu não
sou registrada agora nem nada e aqui em casa ninguém pegou
auxílio emergencial nem nada, meu pai também é comerciante
então a gente ficou bem à sorte do que iria acontecer.” (Entrevistado
8)

“Não recebi ajuda, só auxílio emergencial.” (Entrevistado 9)

“Não, eu até tentei, mas não consegui o auxílio emergencial. O
investimento que eu fiz foi do que eu tinha guardado e também
fiquei muito tempo morando com a minha mãe, reduzindo os
custos. Durante a pandemia eu tive zero incentivo estatal. “
(Entrevistado 10)

Os entrevistados mencionam várias vezes o auxílio emergencial de R$ 600, liberado
pelo governo para ajudar as pessoas que necessitavam de amparo econômico neste período de
pandemia. Segundo o que foi percebido pelas entrevistas feitas, poucos receberam esse
auxílio, às vezes por não necessitarem e às vezes por não se enquadrarem no perfil dos
beneficiários.

Com auxílio ou não, a grande maioria dos entrevistados se sentiu desprotegida pelo
Estado, e percebe a ausência dele na grande parte das vezes, mesmo que não tenham passado
por dificuldades por estabilidade em suas casas, as atitudes do Estado não foram vistas com
bons olhos. É importante ressaltar que o sentimento de vulnerabilidade dos entrevistados, não
está diretamente ligado aos auxílios financeiros disponibilizados pelo Estado, muitos dos
empreendedores entrevistados sequer se encaixavam no perfil para receber tal auxílio.



Entretanto, a instabilidade de mercado, a imprevisibilidade de curto prazo faz com que os
entrevistados não sejam capazes de se organizar e gerir de forma efetiva seus negócios.

4.2 Razões da informalidade
Para entender as razões da informalidade, os entrevistados foram questionados acerca

das principais razões trazidas dos referenciais teóricos e pesquisas realizadas em estudos
anteriores sobre a informalidade. Dentre estes tópicos alguns foram citados com uma
constância maior, segundo o que mostra o quadro 3.

Quadro 3 - Principais razões para a não formalização

Entrevistados

Principais razões 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Medo de assumir
os riscos dos custos
da formalização.

X X X

Cargas tributárias
altas.

X X X X X X

Liberdade e
flexibilidade no
trabalho

X X X X

Controle de gastos
e cuidados com a
parte contábil

X X X

Fonte: Elaboração própria.

Dentre as perguntas, os entrevistados foram questionados sobre as dificuldades da
formalização. Um desses fatores são as cargas tributárias, problema mais citado entre os
entrevistados como a principal razão para a não formalização, assustando muitas vezes o
empreendedor e o impedindo de se formalizar (LOAYZA, 1996).

Acredito que sim, porque como não é a primeira renda ainda, não garanto, por mais
que exista um valor, ainda tenho medo de assumir esse compromisso pelo fato de
não ser a primeira renda. Esse medo de ter esses custos me impede. (Entrevistado 1)

Acho que com certeza foi um peso para não formalizar (Entrevistado 2)

Eu acho que influencia um pouco porque é arte. As pessoas não levam muito à sério,
as pessoas normalmente acham o valor caro por ser “só um desenho”. Acho que as
pessoas têm essa visão, eu acho que os impostos e outros tributos iriam encarecer
mais ainda e dificultar mais a venda. (Entrevistado 3)

Sim, mesmo que eu não saiba quanto seria. (Entrevistado 4)

Pesa, pesa um pouco sim. Porque exige mais planejamento futuro de como a minha
empresa vai lidar com a separação de custos fixos e variáveis. (Entrevistado 5)



Tem peso demais. Por isso que o MEI me permite ter uma linha de crédito boa,
menos impostos, de forma que quero ser MEI pelo máximo de tempo que conseguir
depois de me formalizar. Pretendemos continuar informais pelo máximo de tempo e
quando passarmos a ser MEI, pretendemos sempre ficar abaixo do valor máximo
para permanecermos nessa categoria. (Entrevistado 6)

Eu acho que no meu caso não, mas que dependendo do que a pessoa trabalha acaba
influenciando sim, porque a carga tributária é um pouquinho alta mesmo sendo para
MEI. Mas, já o valor do pagamento para manutenção do CNPJ, eu não acho um
valor tão alto, penso que qualquer pessoa consegue pagar. Mas os impostos, o
cuidado do MEI na hora de declarar o imposto de renda, acho que isso complica um
pouco. A pessoa tem um gasto que ela não esperava ter, acho uma carga tributária
logo de cara meio pesado. Mas para mim não foi um impedimento. (Entrevistado 7)

Sim, é uma das questões que me faz não querer formalizar agora, não sei nem se é a
principal, mas é uma que conta bastante, ainda mais na situação de pandemia que a
gente não sabe muito, um mês você vende muito, no outro não vende nada, no outro
tem o Lockdown, não sabe se irá conseguir continuar arcando com isso.
(Entrevistado 8)

Pesa, por conta do ISS, que é uns 15% da consulta, do produto no caso. Então eu
acho bem caro, na verdade. Fora a questão de 13º e essas coisas que a gente paga.
(Entrevistado 9)

Sim. É uma das questões que assim eu penso, pra fazer toda a formalização da
minha marca, tornar isso assim uma coisa concreta é muito dinheiro que você joga,
que você arrisca né. Porque não é só a parte de investir em um negócio, que é a parte
do conteúdo mesmo, que é comprar material, fazer, captar cliente, é você pagar pro
Estado imposto né. Pagar uma certa quantia pra continuar funcionando, que é uma
questão burocrática mesmo. Que até mesmo MEI desiste no Brasil. (Entrevistado
10)

Para esta amostra, segundo o que demonstra o quadro 3, os impostos pesam sim na
decisão de se formalizar, mesmo com a percepção de alguns entrevistados sobre as vantagens
de ser formal, como segurança jurídica, o custo de ter um CNPJ ainda é visto como um
empecilho para estes empreendedores. Esse aspecto pode ser explicado pela noção de que
esses empresários não entraram no mercado ou começaram a empreender de forma
organizada e pré-definida. Pelo contrário, eles iniciaram seus empreendimentos por
necessidade e oportunidade, diante de um momento de crise, não estando dispostos a arriscar,
ainda mais tendo que pagar mais impostos, encarecendo seus produtos e aumentando as
dificuldades (HESPANHA, 2009)

Outro ponto importante colocado por alguns entrevistados, foi o fato de que a
formalização exige mais organização financeira, com controles mais claros e efetivos, pois
devem ser repassados ao Estado. Isso geraria mais dificuldades ao empreendimento, além de
mais custos, o que impede a formalização. Como o que expõe Hespanha (HESPANHA,
2009), os empresários não estão dispostos a arcar com os custos de se formalizar pelo medo
de seu empreendimento não ter o sucesso esperado.

Segundo Tiryaki (2008) a informalidade está ligada aos altos custos trabalhistas,
impostos, corrupção estatal e também burocracia, esse último é um dos fatores principais
citados pelo autor como razão da informalidade e do trabalho autônomo.

“Não, de forma alguma, acho que para fazer um MEI é só entrar no
site e fazer tranquilamente, chega uma fatura de acho que 60 reais,
acredito ser bem tranquilo, não vejo como motivo por não ter



formalizado, mas sim a decisão por ainda não estar pronto.”
(Entrevistado 1)

“Não, já dei uma lida sobre o MEi e a micro empresa, e eu achei
bem simples, mas ainda acho que as taxas são altas para um nível
de arrecadação que eu tenho” (Entrevistado 2)

“Então, quando eu entrei no site o meu CPF já estava vinculado a
um outro CNPJ e não me deram nenhuma alternativa, então talvez
poderiam ter mais instruções do que eu poderia fazer.”
(Entrevistado 4)

“Não, hoje de meu interesse, que seria o MEI, é um processo bem
mais rápido que dá mais coragem para me formalizar.”
(Entrevistado 5)

“Estamos pensando em nos formalizar como MEI, o que não é
difícil, dá pra fazer tudo online. Então eu não vejo isso como
dificuldade inicialmente.” (Entrevistado 6)

“Sim, a burocracia é um impedimento, deveria ser mais fácil. Para
uma empresa muito grande, estabelecida no mercado, com
estrutura, contador e administrador próprios fica mais fácil. Mas
para quem é informal e quer se formalizar como MEI, existe uma
série de termos técnicos que não é todo mundo que tem ciência, que
tenha fácil acesso para entender direito tudo que o site fala para
quem está se registrando. Então eu acho que a linguagem deveria
ser mais popular, mais acessível, para que a pessoa entenda
exatamente o que está sendo pedido para formalização.”
(Entrevistado 7)

“Não sei se é a burocracia, porque tem que pagar uma taxa para
registrar sua marca, tem também os impostos que você paga quando
você faz o CNPJ, apesar de ter o MEI até onde eu sei os impostos
eles são mais baixos e são só a partir de uma faixa de lucro que
você tem, se não me engano, então sobre burocracia não sei dizer,
mas acho que uma coisa que impede e dificulta é o investimento
que você tem que fazer. E não é um investimento que muitos dos
informais tem para fazer na hora.” (Entrevistado 8)

“Não, acho que na minha parte é bem prático, é mais questão do
computador para manter tudo em ordem, recibos e acho que é só
isso.” (Entrevistado 9)

“Sim. Um dos meus receios em pensar em formalizar meu negócio,
em transformar isso em uma empresa de verdade, é o meu medo de
não dar conta da burocracia, é muita coisa, é CNPJ, é você abrir
uma conta jurídica no banco, e depositar tudo que você tem de
investimento naquilo que você acredita e pode ser que não dê certo
ou pode dar muito certo, só que assim eu como eu tenho muita coisa
para perder assim nesse quesito, eu acabo sendo muito cautelosa na
minha opinião. Mas tem pessoas que agora na pandemia acabaram
se arriscando e abrindo o próprio CNPJ, lugar físico logo de cara.
Eu mesma ainda tenho meus receios, ainda penso antes de agir”
(Entrevistado 10)



A criação do MEI facilitou muito a formalização das empresas, o que gerou um maior
número de formalizações, por ser um processo simples e relativamente rápido de se fazer na
plataforma, isso é percebido pela maioria dos empreendedores, que não sentem que a
burocracia seja um impedimento para a formalização. No quadro 3 entre as principais razões
para permanecer informal, nenhum entrevistado citou a burocracia como um fato. Porém, o
que é citado e frisado por alguns dos entrevistados, são as dificuldades de se manter formal, a
necessidade de cumprir com exigências do governo que são burocráticas e geram custos.
Nesse caso a facilidade de se formalizar por meio do site e do sistema fica evidente, mas a
continuidade disso e os valores que são oriundos dessa formalização impedem o empresário,
de acordo com o que foi afirmado pelos entrevistados.

Entendendo este contexto da burocracia e dos impostos, é importante compreender se
os empresários informais têm percepção das possíveis vantagens de se formalizar. Loayza
(1996) afirma que os empresários informais abrem mão das vantagens da formalidade por
necessidade e se entregam a condições adversas, com riscos maiores do que na formalidade.

“Não tenho muito conhecimento sobre.” (Entrevistado 1)

“Começa pela contribuição previdenciária, expectativa de
aposentadoria, caso ocorra algum problema de saúde, ter o auxílio
doença, por esses pontos que eu penso na formalização, na
contribuição previdenciária e na parte de auxilio de saúde. Além do
fato de a maioria das empresas oferecer desconto para quem possui
CNPJ.” (Entrevistado 2)

“Eu acho que seria bom, vejo como um progresso.” (Entrevistado 3)
“Eu acho que é realmente para não perder os meus direitos, para
que ninguém copie o meu trabalho, conseguir descontos
posteriormente também. Ser levada a sério também, além de poder
colocar no meu currículo que eu tenho uma loja com CNPJ. Me
formalizar seria benéfico, acho que só não fiz ainda por preguiça de
me informar sobre o que é necessário. ” (Entrevistado 4)

“Primeiramente, o apreço e valor que o cliente tem por uma marca
formalizada. Mais tem a ver com o cliente do que com um retorno
financeiro direto, porque vai exigir alguns custos para manter a
formalização. Com isso vem na outra mão a valorização do meu
cliente, do meu produto e consequentemente a valorização do meu
serviço. Me formalizar nesse exato momento não seria o ideal não.”
(Entrevistado 5)

“Eu acho que até então é a questão das linhas de crédito mesmo,
preços melhores com fornecedores, conseguir seguir todas as regras
sem tomar multas” (Entrevistado 6)

“Credibilidade com os clientes, como citado anteriormente.”
(Entrevistado 7)

“Então, eu nunca fui muito atrás, porque não é um ponto que eu
foque muito agora, então não sei responder sobre o apoio Estatal
aos pequenos empreendedores informais, mas o que eu vejo é que a
maioria das empresas facilitam o trabalho para você se formalizar,
fazer CNPJ, registrar marca e a maioria das empresas são privadas,
nunca vi nenhum programa ou algo do governo que dê alguma



facilidade. Mas eu sou um pouco leiga neste tópico.” (Entrevistado
8)
“Eu acho que a gente ficar dentro da lei é melhor, se resguardar,
tanto como empresa como em relação aos clientes, é mais justo.”
(Entrevistado 9)
“Eu tenho ao meu ver, que se eu tivesse uma loja física, com CNPJ
registrado, com todos os benefícios como desconto maior na
compra de materiais, equipe competente e dinheiro para pagá-la, eu
poderia focar em apenas administrar a empresa. Seria mais concreto
o meu negócio, poderia arcar com entregas para pessoas que não
podem retirar comigo. Se ela tivesse essa estrutura, poderia
contratar um entregador, diminuindo a taxa de entrega. Impostos
são a desvantagem de se formalizar.” (Entrevistado 10)

Entre os entrevistados, apesar de seguirem na informalidade, fica claro que a maioria
têm conhecimento sobre as vantagens de se formalizar, sendo que a percepção deles parece
ser mais empírica, com enfoque na relação com o cliente, maior facilidade de divulgação e
possibilidade de concorrer com empresas que já são formais. Além disso, há a segurança de
estar resguardado de alguma forma perante a lei. Destarte, ser informal é apenas uma solução
momentânea para os entrevistados. Isso comprova que a informalidade não é uma opção por
preferência, mas sim por circunstância. Os empresários decidem permanecer na informalidade
para evitar impostos, para ter maior flexibilidade, não ter responsabilidade fiscal.

Como forma complementar, os entrevistados foram perguntados sobre as percepções
deles acerca das vantagens de se manter informais ou desvantagens de se formalizar.

Acredito que só a parte do controle, eu ter um teto financeiro, acho que teria que ter
mais um controle contábil sobre tudo para ter essa apresentação, acho que só isso,
acho que essa é a única desvantagem, acho que teria que ter um cuidado maior em
relação a tudo isso. Essa não dependência. (Entrevistado 1)

A carga tributária é uma desvantagem de se formalizar, a minha arrecadação anual
passa um pouco do MEI e fica muito pesado pra micro e pequena empresa.
(Entrevistado 2)

As taxas, mas não sei se isso ajuda, já que as taxas me ajudam com a minha
aposentadoria. A preguiça de ter que lidar com a burocracia (Entrevistado 3)

Há mais liberdade de escolha em gerir o meu negócio. Hoje eu faço faculdade, então
eu tenho mais liberdade para escolher os períodos que eu quero exercer esse
empreendedorismo, de forma que faça sentido no meu orçamento, na minha
necessidade de venda, para que eu consiga me organizar melhor quanto às demandas
também. (Entrevistado 4)

Creio que seja mais barato, apesar do risco da regulação. Não ter que pagar tantos
impostos ao contratar alguém, não ter que pagar tantas taxas em imposto de renda.
Por ser uma startup, o regime é mais enxuto e se eu tiver que pagar muitas taxas já
prejudica muita coisa. (Entrevistado 6)

Eu acho que a flexibilidade é a vantagem, flexibilidade para resolver diversas coisas,
mais flexibilidade de horários do que em um regime CLT. (Entrevistado 7)

Acho que é não ter aquele compromisso de todo mês ter que pagar os impostos, que
muitas vezes seria o valor da renda que a gente tem durante o mês, porque
provavelmente o negócio informal é sazonal, as pessoas me procuram mais quando
tem que dar presente pra alguém, eu vendo muito quando tem natal, dia das mães,



namorados, mas esse limiar entre esses feriados é muito pouco, por isso que eu
tenho buscado essas outras alternativas de vender online outros produtos que não
sejam personalizados, mas não é sempre que você tem um dinheiro fixo, e as vezes o
pouco que você tem seria o que você teria que pagar de imposto, além de ter a
burocracia que eu não sei exatamente como é, mas eu sei que tem. (Entrevistado 8)

Eu não tenho que me preocupar com prestação de contas com o Estado, em tese. O
lucro que eu tenho é totalmente pra mim, eu não tenho que declarar isso como
pessoa jurídica. Mas como eu estou começando isso ainda não me influencia.
(Entrevistado 10)

Em detrimento às percepções das vantagens de ser formal, as vantagens de se manter
informal ou as desvantagens de se formalizar estão muito relacionadas à liberdade e
flexibilidade; não ter a necessidade de prestar contas tributárias ou ter todo o lucro
resguardado a si; e maior facilidade de controle. Estes fatores corroboram para a
informalidade em empreendimentos de pequena escala, ao passo que os empresários não
veem como prioridade a formalização, já que a prioridade é conseguir manter a renda desse
negócio, gerir os recursos e colher os frutos do trabalho.

Para aprofundar nessa questão, os entrevistados foram perguntados sobre qual seria a
principal razão para permanecer na informalidade. E como esperado, as respostas refletem o
que foi demonstrado no quadro 3: flexibilidade e questão financeira são os principais pontos.
Conforme apresentado no Quadro 3, os entrevistados entendem em sua maioria que as taxas
para formalizar e as responsabilidades contábeis após a formalização são pesos que eles ainda
não estão dispostos a pagar. De resto, a flexibilidade de controle e organização na
informalidade fazem com que eles percebam ser mais vantajoso permanecer nesta categoria.

5 CONCLUSÃO

Para entender a percepção dos jovens empreendedores sobre o Estado e as razões da
informalidade, o estudo buscou alcançar empreendedores com negócios nascentes, que
fossem jovens e que não tivessem tomado a decisão de se formalizar. O estudo feito, teve
como contexto a pandemia do Covid-19 no Brasil, contexto este que é essencial para a
presente análise e influenciou na percepção dos empreendedores sobre o Estado.

Constatou-se no presente estudo que os novos empreendedores percebem que o Estado
não tem uma interferência positiva em relação aos seus negócios. Entre os fatores mais
citados para essa percepção, estão impostos, a carga burocrática e incertezas quanto ao futuro
do mercado e de seus negócios. A pesquisa aponta também que manter-se na informalidade
não é para estes empreendedores um peso, mas sim uma escolha racional em meio às suas
circunstâncias pessoais. Além disso, os entrevistados não percebem urgência para se
formalizar e entre escolher a responsabilidade da formalização, pagamento de tributos e taxas,
controle financeiro mais apurado e outros, preferem a flexibilidade e a maior tranquilidade em
ser seu único regulador. É evidente também, segundo as entrevistas e revisão de literatura, que
a segurança jurídica e os benefícios da formalização são diversos. Esses benefícios são
percebidos pelos empreendedores, mas não são grandes o suficiente para fazer com que
pensem em fazê-lo no momento. Contudo, a formalização também é vista como parte do
próximo passo a ser tomado pelo negócio, quando este estiver com um nível de maturação
mais alto.

Com relação ao contexto da pandemia de Covid-19, fica evidente a falta de segurança
trazida pelas ações do Estado, que com discursos dúbios e ações tardias e um mercado ainda
mais vulnerável, gerou incertezas sobre o futuro do mercado e dificuldades. Essa percepção



alia-se a um dos fatores da informalidade, que é o medo de se arriscar, de forma que as
incertezas fazem com que os custos do negócio se tornem ainda maiores e impedindo a
decisão de se tornar formal.

Como limitação deste estudo, pode-se citar o fato de que todos os empreendedores têm
o empreendimento como fonte de renda secundária. Realizar uma pesquisa com novos
empreendedores que assumiram risco total no negócio pode trazer uma visão mais clara e
mais diversa, enriquecendo a discussão sobre os fatores da informalidade. Outra limitação foi
a grande maioria dos entrevistados ser de classe média, de maneira que ter uma parcela maior
de entrevistados de classes sociais mais baixas seria importante para entender o reflexo deste
estudo de maneira mais holística. Contudo, as entrevistas buscaram trazer a maior diversidade
possível de entrevistados, tanto em relação à raça, sexo e classe social.

A pesquisa é de suma importância por trazer um recorte específico acerca de um tipo
de empreendedor informal, o qual é pouco explorado hoje. As percepções e as opiniões destes
empreendedores podem trazer um novo entendimento sobre o ecossistema trabalhista
brasileiro, podendo influenciar ações futuras, a fim de mitigar dificuldades para o
empreendedorismo e facilitar o desenvolvimento de novos negócios.

Como agenda futura, sugere-se aumentar a amostra de entrevistados, alçando uma
maior proporção de outras classes sociais que não sejam a Classe Média, para que se alcance
resultados com dados suficientes para ações mais assertivas e um entendimento mais amplo.
Ademais, seria interessante ampliar a pesquisa aos outros tipos de empreendedores informais,
não só aqueles analisados no presente estudo, o que traria apontamentos acerca de toda a
categoria, não apenas de uma parcela menor.
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO

PERGUNTAS GERAIS

Pergunta Sim Não

Sua empresa tem registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ?

Conseguiu permanecer em isolamento ou continuou o trabalho normalmente?

Você emprega 1 ou mais pessoas em seu empreendimento?

Tem local destinado exclusivamente ao desempenho da atividade?

Tem sócio que trabalha no seu negócio?

Utilizou algum empréstimo, crédito, ou financiamento para exercer sua
atividade?

Sente dificuldade em Comprar produtos, devido à falta de CNPJ

Sente dificuldades em contratar funcionários sem assinar carteira?

Sente dificuldade em Competir com as empresas formais?

Tem interesse em se formalizar?

Continuou o trabalho presencial após o início da pandemia?

Acredita que houve aumento das demandas de trabalho após a pandemia?

Teve que demitir ou afastar pessoal por conta da pandemia?

A fonte de renda da sua casa depende única e exclusivamente do seu
empreendimento?

Objetivo 1 Identificar a percepção dos empreendedores informais sobre o Estado

1. Como você percebe a possibilidade de se formalizar? Acredita que o Estado fornece
boas possibilidades para isso?

a. Você pensa em se formalizar? Acha que o Estado te dá apoio nisso?

2. Como você vê a burocracia para esse processo de formalização? Acredita ser um
impedimento?

a. Acha muito complicado se formalizar? Isso te impede?
b. Tem dificuldade em entender o processo de formalização? Isso te atrapalha?

3. Qual o peso da carga tributária inerente à formalização, para a sua decisão? Os



impostos e tributos que devem ser pagos a partir da formalização te influenciaram de
alguma forma?

a. Você acha que os impostos são um impedimento pra formalizar? Acredita que
são muitos impostos?

4. Como você vê a possibilidade de se formalizar? De forma positiva ou negativa?

a. Acha que vale a pena se formalizar? Como você vê essa ideia?

5. Você percebe que o Estado tem algum tipo de influência sobre sua atividade?
a. O Estado atua de alguma forma sobre a sua atividade?

6. Qual a sua percepção sobre como o Estado interfere na sua atividade?
a. O que você acha das ações do estado sobre a sua atividade?

7. Durante a pandemia do Coronavírus, como você percebe as atitudes tomadas pelo
Estado para o desenvolvimento do mercado? Acredita que tenham sido coerentes com
o momento?

a. Acha que o Estado atuou bem durante a pandemia?

Como as ações promovidas pelo Estado podem ter favorecido ou prejudicado seu
negócio?

b. As ações do Estado te ajudaram ou atrapalharam de alguma forma?

2. Como você conseguiu se manter com o fechamento do mercado? Teve algum tipo de
ajuda do Estado nesse período?

a. No período da pandemia, o Estado te ajudou de alguma forma?
b. Conseguiu manter seu negócio funcionando durante o período de lockdown?

3. Você obedeceu os decretos estabelecidos pelo Estado neste período de fechamento e
controle?

a. Você seguiu as orientações do Estado na pandemia?
b. Seguiu todos os decretos e normas que o Estado impôs neste período?

4. Você se sentiu protegido ou desprotegido pelo Estado durante a Pandemia?
a. Você acha que o Estado te deu proteção nessa pandemia?

Objetivo 3. Perceber as razões da informalidade desses empreendedores

1. Como você percebe as vantagens de se formalizar?
a. Acredita ter vantagens em se formalizar?
b. Acha que existem vantagens em se formalizar?

2. Quais são as vantagens de se manter informal, na sua opinião?
a. Como informal, quais são as vantagens que você percebe?

3. E quais são as principais dificuldades que você encontra no mercado por ser informal?



Como isso influencia no seu empreendimento.
a. Quais problemas você já teve por ser informal?
b. Já teve problemas no mercado por ser informal?

4. Qual a principal razão pela qual você permanecer na informalidade?
a. Porque você continua sendo informal?

APÊNDICE B – TCLE
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE “Primeiro negócio: A visão de
jovens empreendedores informais sobre a influência do Estado em seus negócios e os fatores
da informalidade”. Instituição do pesquisador: UniCeub. Pesquisador(a) responsável: Igor
Guevara Loyola De Souza. Pesquisador assistente: Vitor Micael Araújo Gaspar. Você está
sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa acima citado. O texto abaixo apresenta
todas as informações necessárias sobre o que estamos fazendo. Sua colaboração neste estudo
será de muita importância para nós, mas se desistir a qualquer momento, isso não lhe causará
prejuízo. O nome deste documento que você está lendo é Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido (TCLE). Antes de decidir se deseja participar (de livre e espontânea vontade)
você deverá ler e compreender todo o conteúdo. Ao final, caso decida participar, você será
solicitado a assiná-lo e receberá uma cópia do mesmo. Antes de assinar, faça perguntas sobre
tudo o que não tiver entendido bem. A equipe deste estudo responderá às suas perguntas a
qualquer momento (antes, durante e após o estudo). Natureza e objetivos do estudo
● O objetivo específico deste estudo é identificar a percepção dos empreendedores
informais sobre o Estado.
● Você está sendo convidado a participar exatamente por ser um empresário informal.
Procedimentos do estudo
● Sua participação consiste em responder de as perguntas feitas de forma sincera.
● O procedimento é uma entrevista semiestruturada com utilização de gravador de vós
para o intuito de registro posterior.
● Não haverá nenhuma outra forma de envolvimento ou comprometimento neste estudo.
● A pesquisa será realizada de forma presencial, no local de preferência das partes.
Riscos e benefícios
● Este estudo possui riscos mínimos.
● Medidas preventivas serão tomadas durante a entrevista para minimizar qualquer risco
ou incômodo.
● Caso esse procedimento possa gerar algum tipo de constrangimento, você não precisa
realizá-lo.
● Com sua participação nesta pesquisa você poderá entender melhor como o Estado
interage com os empreendedores informais, além de contribuir para maior conhecimento
sobre o mercado informal e suas particularidades.
Participação, recusa e direito de se retirar do estudo
● Sua participação é voluntária. Você não terá nenhum prejuízo se não quiser participar.
● Você poderá se retirar desta pesquisa a qualquer momento, bastando para isso entrar em
contato com um dos pesquisadores responsáveis.
● Conforme previsto pelas normas brasileiras de pesquisa com a participação de seres



humanos, você não receberá nenhum tipo de compensação financeira pela sua participação
neste estudo.
Confidencialidade
● Seus dados serão manuseados somente pelos pesquisadores e não será permitido o
acesso a outras pessoas.
● Os dados e instrumentos utilizados ficarão guardados sob a responsabilidade de Igor
Guevara e Vitor Gaspar com a garantia de manutenção do sigilo e confidencialidade, e
arquivados por um período de 5 anos; após esse tempo serão destruídos.
● Os resultados deste trabalho poderão ser apresentados em encontros ou revistas
científicas.
Entretanto, ele mostrará apenas os resultados obtidos como um todo, sem revelar seu nome,
instituição a qual pertence ou qualquer informação que esteja relacionada com sua
privacidade.
Se houver alguma consideração ou dúvida referente aos aspectos éticos da pesquisa, entre em
contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Brasília –
CEP/UniCEUB, que aprovou esta pesquisa, pelo telefone 3966-1511 ou pelo e-mail
cep.uniceub@uniceub.br. Também entre em contato para informar ocorrências irregulares ou
danosas durante a sua participação no estudo.

Eu, ________________________________________________________RG
_________________, após receber a explicação completa dos objetivos do estudo e dos
procedimentos envolvidos nesta pesquisa concordo voluntariamente em fazer parte deste
estudo. Este Termo de Consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma
cópia será arquivada pelo pesquisador responsável, e a outra será fornecida ao senhor(a).
Brasília, ____ de __________de ___________.
_____________________________________________________ Participante
_____________________________________________________ Igor Guevara Loyola De
Souza, Telefone institucional (61) 3966-1414
_____________________________________________________ Vitor Micael Araújo
Gaspar assistente, email vitor.gaspar@sempreceub.com


